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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei Complementar pretende colocar fim à exploração de cães por grupos de prestação de serviços de segurança no Município.

É um abuso a exploração comercial de cães, os quais são maltratados, padecem ao relento e não recebem alimentação adequada.
Visando ao lucro, os cães são explorados e submetidos a crueldades pelos seres humanos que deveriam protegê-los, o que não se pode aceitar.

O animal doméstico é companhia para o ser humano. A crueldade de tornar o animal um trabalhador mais barato, não pagando 13º salário, aviso prévio e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, tira o emprego de um trabalhador profissional de vigilância.

Ademais, quando se treina um cachorro para ser o cão de guarda e o isola, ele vem com todo o instinto da sua ferocidade punitiva, tornando-se um inimigo do ser humano e um perigo à sociedade.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2015.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 12-A e § 5º no art. 71 na Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, e alterações posteriores, vedando a utilização de cães por empresas que prestam serviços de segurança patrimonial privada, de vigilância ou similares, bem como a sua locação ou cessão por contrato de comodato ou mútuo, para a atividade de guarda.
Art. 1º  Fica incluído art. 12-A na Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 12-A.  Fica vedada a utilização de cães por empresas que prestam serviços de segurança patrimonial privada, de vigilância ou similares, bem como a sua locação ou cessão por contrato de comodato ou mútuo, para a atividade de guarda.”
Art. 2º  Fica incluído § 5º no art. 71 da Lei Complementar nº 694, de 2012, e alterações posteriores, conforme segue:
Art. 71.  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 5º  No caso do disposto no art. 12-A desta Lei Complementar, são considerados infratores os proprietários do cão e do imóvel em que ocorra a atividade de guarda, bem como a pessoa que contratar essa atividade.” (NR)
Art 3º  Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para a extinção dos contratos de locação ou de cessão de cães para a atividade de guarda.
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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